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CRIA O CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, DEFINE
CRITÉRIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

TÍTULO I

DA CRIAÇÃO DO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO
ESTADO DO CEARÁ

Art. 1º Fica instituído o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.

Art. 2º Compõem o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, os
eventos e as datas comemorativas dispostos na segunda parte desta Lei, que traz a consolidação dos
eventos e datas comemorativas de alta significação para o Estado do Ceará.

Art. 3º A criação ou modificação de datas ou eventos comemorativos devem ser realizadas por meio de
inclusão ou alteração de Anexo nesta Lei, seguindo a ordem cronológica dos eventos, com número da lei,
época do ano, município, evento ou data comemorativa e autoria.

TÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se data comemorativa aquela que:

I - relembre:

a) um fato histórico ou político;

b) uma personalidade marcante.
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II - homenageie:

a) uma categoria profissional;

b) um segmento: social, religioso, cultural, artístico, ambiental, econômico, produtivo, esportivo, de
saúde ou assistência social, educacional.

III - registra a conquista ou luta pela cidadania de determinado segmento da sociedade; e,

IV - promova ações de conscientização, incentivo, prevenção e/ou combate acerca de um determinado
tema e mobilize a sociedade e o poder público para o conhecimento e a reflexão sobre esse tema e sobre a
necessidade de se adotar políticas públicas a seu favor.

TÍTULO III

DOS CRITÉRIOS PARA INCLUSÃO DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS

Art. 5º Para efeitos desta Lei, considera-se apto a ser incluído no Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado do Ceará, o evento ou festividade de alta significação realizado há mais de 05
(cinco) anos, seguindo, ainda, os seguintes critérios:

I - ter notoriedade pública e divulgação nos meios de comunicação;

II - ter periodicidade regular (realizado no mínimo, uma vez por ano) e;

III - gerar fluxo turístico municipal, regional ou estadual.

Parágrafo único. Excetuam-se dos critérios do  deste artigo a instituição de datas comemorativas quecaput
deverão apresentar o critério de alta significação.

Art. 6º O projeto de lei que tenha por objeto a instituição de evento ou data comemorativa deverá fixar o
dia ou o período em que o evento ou a data comemorativa se realizará.

Parágrafo único. É vedada a criação de mais de uma data comemorativa para o mesmo objeto.

Art. 7º Na criação de data comemorativa dar-se-á destaque ao âmbito estadual, adotando-se, no que
couber, as expressões “Dia Estadual”, “Semana Estadual” ou “Mês Estadual”.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 8º Os dias dos eventos e as datas comemorativas dispostos nesta Lei não serão considerados feriados
civis ou religiosos, exceto as datas já instituídas como feriado pelo Estado.

Art. 9º Os critérios estabelecidos para a criação de eventos e datas comemorativas, definidos nos arts. 5º e
6º, não serão extensivos aos projetos de lei protocolados até a data de publicação desta Lei, assim como,
os eventos e datas comemorativas já existentes.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA
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Conforme pesquisa nº 255/2019, de 10 de julho de 2019, realizada pela Consultoria Parlamentar desta
Casa Legislativa, foi verificada a inexistência de lei que institui o Calendário Oficial de Eventos do
Estado do Ceará, no âmbito cultural. Assim, considerando a importância de organizar e unificar as leis
que instituem, modificam, criam e inserem eventos e datas comemorativas do Estado de forma geral,
damos origem a esta proposição.

Considerando que até a presente data foram apresentadas 181 proposições dos nobres colegas
parlamentares, sugerimos, com este projeto de lei, a organização dos eventos e datas comemorativas para
que o turista e a população cearense tenham mais facilidade para localizar os principais eventos de seu
interesse nos municípios cearenses, além de promover campanhas de conscientização e mobilização com
as datas instituídas no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Portanto, conto com os nobres colegas parlamentares da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará para
a aprovação deste projeto de lei que tem como objetivo principal contribuir com a organização das
informações e facilitar o fluxo turístico do nosso Estado, principalmente dos municípios que detém
grande potencial turístico que impulsiona a economia local e Estadual.

DEPUTADO NELINHO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
03/10/2019

LIDO NA 118ª (CENTESIMA DÉCIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 03 DE OUTUBRO  DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
10/12/2019

À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
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PROJETO DE LEI: Nº 543/2019

AUTORIA: DEPUTADO NELINHO

EMENTA: “CRIA O CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, DEFINE CRITÉRIOS E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS      

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00543/2019, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado Nelinho, cuja ementa encontra-se acima transcrita.

DA JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa, o Nobre Deputado destaca:

“Conforme pesquisa nº 255/2019, de 10 de julho de 2019, realizada pela Consultoria Parlamentar desta
Casa Legislativa, foi verificada a inexistência de lei que institui o Calendário Oficial de Eventos do
Estado do Ceará, no âmbito cultural. Assim, considerando a importância de organizar e unificar as leis
que instituem, modificam, criam e inserem eventos e datas comemorativas do Estado de forma geral,
damos origem a esta proposição.

Considerando que até a presente data foram apresentadas 181 proposições dos nobres colegas
parlamentares, sugerimos, com este projeto de lei, a organização dos eventos e datas comemorativas para
que o turista e a população cearense tenham mais facilidade para localizar os principais eventos de seu
interesse nos municípios cearenses, além de promover campanhas de conscientização e mobilização com
as datas instituídas no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Portanto, conto com os nobres colegas parlamentares da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará para
a aprovação deste projeto de lei que tem como objetivo principal contribuir com a organização das
informações e facilitar o fluxo turístico do nosso Estado, principalmente dos municípios que detém
grande potencial turístico que impulsiona a economia local e Estadual.”

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
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A proposição em questão, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante interesse público e
passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

Inicialmente, importa destacar que a , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontra-se ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere à Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

Vale salientar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589).
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Conforme o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuem auto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

DO PROCESSO LEGISLATIVO

            No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12/12/96), em seus artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado.

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

Observa-se que a proposição em análise, não fere a competência de iniciativa do processo legislativo,
atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos na Constituição
Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento do Poder
Executivo, nem a criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração
pública, nem tampouco matéria orçamentária, e especificamente disposição e funcionamento da
administração estadual.
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            Portanto, o presente projeto, tendo como objetivo a criação do Calendário Oficial de Eventos e
 trata, então, deDatas Comemorativas do Estado do Ceará, definindo critérios e outras providências,

matéria não invasiva à competência legislativa dos outros Poderes. 

Sendo assim, não existindo vício de inconstitucionalidade, o objetivo da matéria poderá ser atingido pela
via legislativa, como também é cabível ao Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a propositura em
questão.

                       Neste sentido, é o que disciplina o artigo 60 da Constituição Estadual sobre a respectiva
competência cabível aos Deputados Estaduais, especialmente no que dispõe em seu parágrafo 3º:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I - aos Deputados Estaduais; 

(...)

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração; 

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade; 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos; 

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições; 

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e
Estados, previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,

, pelo Governador do Estado e concorrentemente Deputados Estaduais.

Pode-se analisar, deste modo, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante disso, observa-se que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

CONCLUSÃO
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Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER FAVORÁVEL
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº 543/2019.

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral Adjunto.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
13/12/2019

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO SENHOR PROCURADOR-GERAL.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.
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PROCURADOR
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Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-01

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
07/06/2019

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
CRIA O CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, DEFINE
CRITÉRIO

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  02/06/2021 14:38:59  Data da assinatura:  02/06/2021 14:39:18

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
02/06/2021

O PROJETO DE LEI 543/2019 DE AUTORIA DO DEPUTADO NELINHO FREITAS, QUE
CRIA O CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO CEARÁ, DEFINE CRITÉRIO E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

 

O referido Projeto de lei está em perfeito estado e tramitação do Projeto de lei 543/2019 na qual está em
consonância com os ditames expressos na Constituição Federal, na Constituição do estado do Ceará e no
regimento Interno desta Casa Legislativa.

Quanto aos aspectos constitucionais, este Projeto de lei encontra-se acordo com o disposto nos artigos 60,
inciso I e 58, §§ 1o e 2o, da Constituição Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional no, 18/94, de
13 de novembro de 1994 – D.O de 22.12.1994, como também, a proposição está em consonância com os
artigos 196, inciso II, alínea “f”, 206, inciso VI, e 215 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará.

O Projeto de lei 543/2019 de autoria do Deputado Nelinho Freitas, está em perfeita consonância para
tramitação. Em face ao exposto somos de , está regular tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente proposição, em virtude da sua relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de
natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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EMENDA MODIFICATIVA / SUPRËSSI VA N.°! /2021

AO PROJETO DE LEI N” 543/2019 - AUTORIA DO DEPUTADO NELINHO.

MODIFICA A EMENTA, O TÍTULO 1, OS
ARTIGOS 2°, 3°, 8° E 9°, SUPRIMEM OS
ARTIGOS 4° E 50, DO PROJETO DE LEI N°
543/2019, DE AUTORIA DO DEPUTADO
NELINHO.

Art. 1° — Ficam modificados a ementa, o Título 1, os artigos 2°,3°, 8°c 90e suprimidos os artigos 4°

e 50, do Projeto de Lei n° 543/2019. de autoria do deputado Nelinho,

INSTITUI O CALENDÁRIO OFICIAL DE, EVENTOS E
DVFAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.
DEFINE CRITÉRIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS

TÍTULO 1

DA. INSTITUIÇÃO DO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS CQMEMOR/\TIVAS DO ESTADO DO

CEARÁ

Ar, 2° Compõem o Caleifdário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado do Ceará. os evenlos e as datas colueluorativas de alta signifleaçâo para o
Estado do Ceará.

Art. 3° A criaçfto ou modiflcaç~o de datas ou eventos comemorativos devem ser
realizadas por meio de inclusflo no Calendário Oficial de Eventos e Datas
Conteinorativas do Estado do Ceará.

Ari. 8° Os dias dos eventos e as datas comemorativas nflo serão considerados
feriados civis ou religiosos, exceto as datas já instituidas como lbriado pelo
Estado.

Gabinete do Dcput~do Evradudjújio Q5sarS/hr, -Ltder&, Crntmt, ‘Ar. Desem!wgacjo,Mà,,,j,~ fl07 . DJOIICÇIO ibnes/CEp caI7O.g~X) /
Fonalezi/CE (2,6, a 815’Fonc/jor i&9 dfl72S~/flw. Ennit’ dcpjub .~Lcc~qovb, 8O’LEGJSrA’flj~
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Ari. 9° Os critérios estabelecidos para a criação de eventos e datas comemorativas.
definidos nos artigos 6° e 7° não. serão extensivos aos projetos de lei protocolados
até a data de publicação desta Lei, assim como os eventos e datas comemorativas
já existentes. -

Art. 2° - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação.

SALA DAS SESSÕES DAASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em
03 de novembro de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍI)ER 1)0 GOVERNO

Gsbinc,tc do Dçpumda &md&Júh’o Q(çarfilho - liderdo Gon,nw -Ar. Deserahn≥pdorMón,Jm, flO? - D~ l’onts/CEP CO. i7~’≤W /
Fonriesa/CE (kb. a. “818- Foaad’hr Q~9 8277.2538/2,55.9- fln~,fl depJuiioa,sai11iho~ajce.gor.br .801 LEGISlATURA.

20 de 31



$
Assembleia Legislativa

do Estado do Ceará

JUS’I’IFICATIVA

A presente emenda tem por objetivo fazer algumas alterações no presente Projeto de

Lei. no sentido de torná—lo mais viável a sua implementação.

Nos artigos 2° e 3° nossas alterações são no sentido de aprimorar o projeto de lei tendo em

vista que os artigos fazem menção a parte da lei que trazem a consolidação dos eventos e datas

comemorativas (art.2°) e de anexo (art.3°) que não se encontram no corpo do projeto. Também

entendemos que a simples menção de inclusão no Calendário Oficial como hoje já é feito supre a

falta de anexo que nunca será exaustivo.

No arL8°. da mesma forma que as modificações dos artigos 2° e 3°, retiramos a expressão

dispostos nesta lei, tendo em vista que a expressão remete a lista de eventos e datas comemorativas

que não existe no Projeto de Lei.

No artigo 9° retiramos a referência ao art.5°. este que estamos sugerindo a sua supressão.

li, relação as supressões dos artigos 4° e 5°. entendemos que a definição de data

comemorativa e de critérios mais específicos de definição de eventos e datas comemorativas devem

ficar a cargo do Poder Executivo, se necessário, através da Secretaria da Cultura órgão com

competência para tal.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares pala a aprovação desta
emenda.

SAL4 DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LECTSLATI½~ DC) ESTADO DO CEARÁ, CIfl

03 de novembro de 2021.

JúlioCésar Filho
Deputado Estadual — Cidadania

LÍDER DO GOVERNO

Czbh,cio do Dq,usado E~taduaJJúfro César I}ffio - [Ides-do C,vcn,o -Ar. Dcse&sq~pdorMbn,jn, 2807 - VbrnWo Tonts/CA7’~ 60J70-GOf) /
Fo#akr’CE C~b n.0 .918- Favo/Em (2~5) 8fl72S~,~2~59- &rzaík dcpjuioa~sadiiJso@aLcc.gpr.fr - 80’LECISLATURA.
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  03/11/2021 17:04:49  Data da assinatura:  03/11/2021 17:04:54

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Modificativa 01

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR - PARECER À EMENDA 01/2021 DO PROJETO DE LEI Nº 543/2019

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/01/2022 12:36:43  Data da assinatura:  11/01/2022 12:37:29

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
11/01/2022

PARECER À EMENDA 01/2021 DO PROJETO DE LEI Nº 543/2019,
QUE CRIA O CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, DEFINE
CRITÉRIOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I – RELATÓRIO

Trata-se de Emenda Supressiva e Modificativa nº 01/2021, de autoria do Deputado JúlioCesar Filho, que
modifica a ementa, o título I e os artigos 2°, 3°, 8° e 9º, bem como os artigos 4°e 5°, todos do Projeto de
Lei nº 543/2019, de autoria do Deputado Nelinho.

II – ANÁLISE

A Emenda Supressiva e Modificativa ora em comento tem por objetivo tão somente adequar a Proposição
à Constituição, e às competências nela estabelecidas, de forma a corrigir vício de iniciativa, considerando
a competência regulatória das Secretarias na aplicação das Leis, razão pela qual se tratam de matérias
reservadas ao Executivo o estabelecimento de critérios mais específicos para a definição de datas e
eventos comemorativos.

Nesse sentido, as modificações na ementa, no título e nos artigos objetivam tão somente adequar a
redação da proposição, melhorando-a e a aprimorando.

Dessa forma, a Emenda em comento pretende alterar o Projeto de Lei, de forma a melhorar e adequar a
Proposição à Legislação vigente, não ocorrendo nenhuma alteração material ilegal em seu conteúdo, nem
restado dela qualquer violação às competências constitucionalmente estabelecidas.

III – VOTO

Ante o exposto, ofertamos PARECER FAVORÁVEL à Emenda Supressiva e Modificativa nº 01/2021.

DEPUTADO ELMANO FREITAS
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DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  04/02/2022 11:07:42  Data da assinatura:  04/02/2022 11:08:04

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
04/02/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

104ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 03/11/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  07/02/2022 09:08:32  Data da assinatura:  07/02/2022 10:35:14

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
07/02/2022

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA  44ª (QUADRAGÉSIMA QUARTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/11/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82ª(OCTUAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/11/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 83ª (OCTUAGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA  TERCEIRA  SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 04/11/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS

INSTITUI O CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E
DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ
E DEFINE CRITÉRIOS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

CAPÍTULO 1
DA INSTITUIÇÃO DO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS

DO ESTADO DO CEARÁ

Art. 1.° Fica instituído o Calendário Oficial dó Eventos e Datas Comemorativas do Estado
do Ceará.

Art. 2.° Compõem o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do
Ceará os eventos e as datas comemorativas de alta significação para o Estado do Ceará.

Art. 3.° A criação ou modificação de datas ou eventos comemorativos devem ser
realizadas por meio de inclusão no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado
do Ceará.

CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS PARA INCLUSÃO DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS

Art. 4•0 o projeto de lei que tenha por objeto a instituição de evento ou data comemorativa
deverá fixar o dia ou o período em ~ue o evento ou a data comemorativa se realizará.

Parágrafo único. E vedada a criação de mais de uma data comemorativa para o mesmo
objeto.

Art. 5.° Na criação de data comemorativa dar-se-á destaque ao âmbito estadual, adotando-
se, no que couber, as expressões “Dia Estadual”, “Semana Estadual” ou “Mês Estadual”.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Ad. 6.° Os dias dos eventos e as datas comemorativas não serão considerados feriados
civis ou religiosos, exceto as datasjá instituídas como feriado pelo Estado.

Ad. 7.° Os critérios estabelecidos para a criação de eventos e datas comemorativas,
defmidos nos arts. 4.° e 5.° ão serão extensivos aos~ projetos de lei protocolados até a data de
publicação desta Lei, assim om os eventos e as datas comemorativas já existentes.

Ad. 8.° Esta Lei nt m vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASS IA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

4 de novembro de 2021.

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

t

0~
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DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 WCE-PRESIDE~E
DEP. DANNI~ OLIVEIRA
2.° VICE-PRESIDENTE

EP. ANTÔNIO GRANJA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉRIKA AMORII%4
3? SECRETÁRIA
DEI’. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO

Autógrafo de Lei número qualrocenlos 2
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